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Situando o problema da ciencia no processo

"Expertização" – da vida e do direito

• Expansão dos fatos que exigem resposta científica

• Avanço das tecnologias da informação e comunicação



A ciência ocupa hoje o centro das nossas 
preocupações políticas

• O Poder Judiciário é parte fundamental do jogo político!

• Decisões no contexto da pandemia da Covid-19
• Casos complexos (Lava Jato)
• Processos de judicialização de questões de saúde
• Grande parte dos processos criminais que envolvem exames periciais 
• Processos que envolvem acidentes de trabalho
• Casos bilionários de indenização



Dois desafios
Efeito CSI
Existe um excesso de confiança nas 
práticas forenses em geral

Morte da Expertise
Leigos acham que podem emitir juízos 
sobre assuntos técnico-científicos



O papel da ciência nos tribunais é mais 
extenso do que se costuma supor

• Dimensão adjudicativa

• Instâncias inferiores

• Dimensão legislativa

• Jurisdição constitucional



Fatos adjudicativos
• Premissa menor do silogismo 
• Proposições factuais que se 

referem a eventos ou estados 
particulares
• Ajudam o juiz a determinar a 

culpa ou responsabilidade
• São direcionados a responder 

perguntas como: Quem fez o 
quê, onde, como e por quê?

Fatos legislativos
• Suporte factual da premissa 

maior
• Proposições factuais que se 

referem a eventos ou estados 
gerais
• Ajudam o juiz no processo de 

criação normativa
• São direcionados para encontrar 

a base empírica (evidências) das 
escolhas de política jurídica



Há muitas portas de entrada para a ciência

Dimensão adjudicativa

• Peritos oficiais ou de confiança
• Assistentes das partes
• Peritos de comum acordo
• Testemunhos expertos

Dimensão legislativa

• Amicus curiae
• Audiencia pública  
• Solicitação de informes
• Citações independentes



1 – Frye e a trilogia Daubert



Um olhar 
para a 
experiência 
norte-
americana

• O cenário judicial americano é um lócus
privilegiado para se estudar a chamada 
“batalha de experts”

• As partes oferecem seus especialistas
• Lógica adversarial

• O juiz assume a função de porteiro
• Decide qual expert é confiável para 

apresentar suas opiniões no tribunal

• Lá se desenvolveram os precedentes 
• Frye (1923) 
• Trilogia Daubert (1993, 1997, 1999) 



James Frye e Dr. William 
Marston (à direita)

Fonte: 

http://jaapl.org/content/42/2/226/tab-
figures-data

http://jaapl.org/content/42/2/226/tab-figures-data


Teste Frye, 1923 - “aceitação geral na comunidade
científica relevante”

à Ainda aplicado em algumas jurisdições estaduais

“O momento exato em que um princípio ou uma descoberta científica cruza a 
linha entre o estágio experimental e o estágio demonstrável é difícil de definir. 
Em algum lugar nessa zona de penumbra, a força probatória do princípio deve 
ser reconhecida [...] aquilo a partir do qual a dedução é feita deve estar 
suficientemente estabelecido a ponto de ter conquistado aceitação geral no 
campo particular ao qual pertence” (Frye v. United States, trad. livre).



Críticas ao Teste Frye

• Acusado de ser demasiado conservador, pois espera que se 
solidifique o consenso, deixando de fora os precursores da ciência 
(Galileos y Einsteins). Técnicas novas, por serem novas, dificilmente 
terão aceitação geral na comunidade científica relevante. 

• Mas também de ser muito liberal, pois admitiria práticas aceitas em 
comunidades ou grupos específicos (astrólogos, homeopatas, certas 
práticas forenses contestáveis)



Aperfeiçoamento do Test Frye, 2020

• Decisão recente da juíza April Newbauer da Suprema Corte do Estado 
de Nova Iorque em um caso que envolva análise de microbalística

• A decisão promoveu uma importante evolução jurisprudencial na 
aplicação do Teste Frye no estado de Nova York

• Devemos incluir, no âmbito da “comunidade científica relevante”, não apenas 
estudos da comunidade de cientistas forenses que atuam na área de 
microbalística, mas especialistas em áreas como metodologia da pesquisa 
científica, psicologia e estatística



Aperfeiçoamento do Test Frye, 2020

“Cada uma dessas comunidades sobrepostas 
desempenha um papel importante na 

determinação do que é aceito como ciência no 
campo de armas de fogo e marcas de 

ferramentas” – disse a juíza Newbauer.



Daubert v. Merell Dow Pharmaceuticals, Inc.

Jason Daubert e sua mãe Joyce

Fonte:

https://undark.org/2020/02/17/daubert-
standard-joyce-jason/

https://undark.org/2020/02/17/daubert-standard-joyce-jason/


Análise do caso Daubert

• A discussão era sobre admissibilidade segundo a regra 702 

das Federal Rules of Evidence

• A decisão afirmou que a prova não deve ser só relevante

• A prova científica deve ser também fiável (fiabilidade probatória)

• E para ajudar o juiz em sua função de “porteiro” (gatekeeper), podemos 

aplicar um teste multifatorial



O standard de fiabilidade probatória na SCOTUS

• São critérios que podem servir como um guia (flexível):

1. Se a teoria ou método pode ser e se de fato foi testada (Popper)
2. Se a teoria ou método foi publicada e revisada por pares
3. Qual a taxa de erro conhecida ou potencial do método
4. A aceitação geral da teoria na comunidade científica relevante

• São indicadores, e não condições necessárias ou suficientes



Talvez o Ministro Rehnquist, em voto dissidente, 
tenha razão…

• “Eu não duvido de que a Regra 702 
confie ao juiz alguma responsabilidade 
no sentido de proteger os portões no 
que diz respeito a decidir questões de 
admissibilidade do testemunho experto 
oferecido. Mas eu não acredito que 
imponha a eles a obrigação ou a 
autoridade para se tornarem cientistas 
amadores [...]” (tradução livre).



Críticas feitas à Trilogia Daubert (Susan Haack)

• Adota uma Filosofia da Ciência equivocada (“Falsificacionismo” de Popper)

• Desconsidera a corrupção do mundo editorial – “publish or perish”

• Ignora que a avaliação da metodologia exige conhecimentos substantivos
• Assume que a fiabilidade possa ser um juízo categórico

• Se o grau for alto, o juízo converte-se em juízo de suficiência probatória
• Supõe que testemunhos científicos sejam por si só confiáveis

• Não questiona o campo da aceitação geral (Astrologia, Psicografia, 
Homeopatia)



Quais os
critérios
adotados
pelo STF?



Voto-vista do Ministro Fux
RE 363889/DF (Investigação de paternidade, 2011)
“[...] a Suprema Corte, pela lavra do Justice Blackmun, determinou que a 
admissão ou exclusão da prova científica deve ser submetida aos seguintes 
critérios: (i) a controlabilidade ou a falsificabilidade da teoria que se 
encontra na base na técnica empregada, fazendo expressa remissão à 
filosofia da ciência de autores como Carl Hempel e Karl Popper; (ii) a 
explicitação do percentual de erro relativo à técnica empregada; e (iii) sua 
aceitação pela comunidade científica especializada” .

ØDiscutia a confiabilidade do exame de DNA
ØCita a obra de Leonardo Greco, que menciona apenas os três critérios e sugere que a 

aceitação geral é de aplicação subsidiária
ØOnde foi parar o critério da publicação científica em periódico revisado?



2 – O criterio do consenso 
científico no STF



Os experts no STF

• Audiência Pública

• Lei 9.868 de 1999

• Dispõe sobre o processo e julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) e da Ação

Declaratória de Constitucionalidade (ADC) 

• Lei 9.882 de 1999

• Trata do processo e julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF)



Lei 9.868/99

Arts. 9o (ADI) e 20 (ADC), § 1o:

“Em caso de necessidade de esclarecimento de matéria ou circunstância
de fato ou de notória insuficiência das informações existentes nos autos, 
poderá o relator requisitar informações adicionais, designar perito ou
comissão de peritos para que emita parecer sobre a questão, ou fixar
data para, em audiência pública, ouvir depoimentos de pessoas com 
experiência e autoridade na matéria”.



Lei 9.882/99

Art. 6º, §1º

“Se entender necessário, poderá o relator ouvir as partes nos processos que ensejaram

a argüição, requisitar informações adicionais, designar perito ou comissão de peritos

para que emita parecer sobre a questão, ou ainda, fixar data para declarações, em

audiência pública, de pessoas com experiência e autoridade na matéria”.



Regimento Interno do STF (alteração de 2009)





A experiencia do STF nas audiencias públicas
Não é muito promissora

• Tensão entre ciencia e democracia (pluralismo e igualdade)

• Convocam quando não deveriam
• Não convocam quando deveriam
• Convocam juristas para tratar assuntos técnicos
• Convocam “especialistas” com conflito de interesse
• Permitem opiniões contrárias ao consenso científico











Ministro Luís Roberto Barroso 
AP do Fundo Clima, 2021



O papel do consenso científico

Decisão recente no contexto da Covid-19
Relator Ministro Barroso



Notícia extraída do site do STF



Consensos podem ser 
genuínos ou espúrios



E quando comunidades científicas da mesma área
dizem coisas distintas?



Devemos contar os números de cada
lado?



“Experts” não ajudam…



Em vez da aceitação acrítica do 
consenso, o que se espera de juízes

responsáveis é a busca por elementos
adicionais que o corroborem



Outros indicadores de expertise

• Quais as credenciais do(s) expert(s) que sustentam tal opinião? 
• Há alguma evidência de má-conduta acadêmica? 
• Existe conflito de interesse ou risco de viés? 
• Os pares podem atestar a expertise? 
• A pesquisa realizada foi publicada em periódico revisado por pares? 
• O periódico em questão já foi classificado como predatório? 
• A afirmação do expert é baseada em evidência? 
• A opinião é consistente com o que outros experts da mesma área afirmam?
• Opiniões divergentes são enfrentadas? 



Artículo 
publicado en 

2020



A educação na literatura
latino-americana



Por que adotar uma postura de deferência?

• Argumento empírico-psicológico
• Argumento analítico-normativo
• Argumento político



Brasil
A prova pericial nos códigos processuais civil e penal



CPP

• Art. 159

• Perito oficial - Caput: “O exame de corpo de delito e outras perícias serão 
realizados por perito oficial [servidor público de carreira, concursado], 
portador de diploma de curso superior”.

• Quando não há perito oficial - § 1º: “Na falta de perito oficial, o exame será 
realizado por 2 (duas) pessoas idôneas, portadoras de diploma de curso 
superior preferencialmente na área específica, dentre as que tiverem 
habilitação técnica relacionada com a natureza do exame”.



CPC

• Art. 156

• Nomeação – “§ 1º Os peritos serão nomeados entre os profissionais 
legalmente habilitados e os órgãos técnicos ou científicos devidamente 
inscritos em cadastro mantido pelo tribunal ao qual o juiz está vinculado.
• § 3º Os tribunais realizarão avaliações e reavaliações periódicas para 

manutenção do cadastro, considerando a formação profissional, a atualização 
do conhecimento e a experiência dos peritos interessados.”



Critérios de valoração no CPC?

• Art. 473. 

“O laudo pericial deverá conter: 

I - a exposição do objeto da perícia; 

II - a análise técnica ou científica realizada pelo perito; 

III - a indicação do método utilizado, esclarecendo-o e demonstrando ser 

predominantemente aceito pelos especialistas da área do conhecimento da qual se originou; 

[...]”



Mas não se fala em controle da fiabilidade da 
informação no momento da admissão

• No processo civil, existe uma 
preocupação maior com a 
qualidade no momento de 
elaboração do laudo

• No processo penal, não se 
questiona o perito por ser um 
agente concursado
• Talvez isso mude com:

• Cadeira de custódia
• Juiz das garantias 



O controle judicial da perícia: um 
problema de admissão ou 
valoração?



Controle da perícia na fase de admissibilidade

Em regra, não excluímos provas 
(ethos inclusivista)

• A liberdade probatória é corolário do direito de defesa
• A exclusão poderia impedir o acesso a provas relevantes
• Queremos evitar a todo custo a figura do juiz inquisidor



Exceção: provas ilícitas (embora relevantes) 

• Artigo 5º, LVI – são inadmissíveis as provas obtidas por meios ilícitos

• Artigo 157 do CPP – são ilícitas e devem ser desentranhadas do 
processo as provas que violam normas constitucionais e legais

• Direito material
• Direito procedimental



Contudo… para além da ilicitude…

•O artigo 400 § 1º do CPP prevê o indeferimento de 
provas “irrelevantes, impertinentes e protelatórias”

• E muito se discutiu sobre a fiabilidade da prova como 
critério de exclusão no caso da cadeia de custódia

üSão casos em que podemos ver a importância de algum controle 
de admissão com fundamento epistêmico (e não político)



Para Michele 
Taruffo

“Existe uma espécie de 
princípio geral de 
relevância em todos os 
sistemas probatórios”.



Em defesa da 
liberdade probatória

• Influência da common law

• Jeremy Bentham era um 
abolicionista: quanto mais 
informação entrar no processo, 
melhor (Total Evidence Principle)

• Defendia um “sistema natural” 
de investigação dos fatos



Mas até que ponto a relevância não envolveria um 
pronunciamento sobre a suficiência da prova?

• Em regra, admissibilidade e valoração são momentos distintos

Na classificação de Jordi Ferrer Beltrán (2007):

Admissibilidade
• Formação do conjunto de 

elementos de juízo

Valoração da prova
• Atribuição de valor às provas 

individuais e ao conjunto

Decisão sobre os fatos 
provados
• Aplicação de algum standard 



Razões epistêmicas para adotar uma 
abordagem inclusivista da prova pericial

1. Quanto mais informação relevante for adicionada ao processo, 
melhor será o fundamento da decisão (Bentham)

2. A exclusão de provas fracas não combina com a adoção de 
mecanismos de controle do raciocínio probatório  (standards 
probatórios)

3. Provas individualmente fracas podem ser fortalecidas dentro de um 
conjunto de provas (holismo probatório)
ü Susan Haack



Holismo probatório

A estrutura da justificação epistêmica é como um 
jogo de palavras-cruzadas (Susan Haack)

• Vertical

• Prova pericial (exame de 
microbalística) 

• Prova pericial (exame de DNA)

• Prova pericial (análise de 
microfibra capilar)

• Prova pericial (análise de 
imagens de video)

• Etc.

• Horizontal

• Depoimento da vítima 1

• Depoimento da vítima 2

• Testemunho 1

• Testemunho 2

• Etc.



Razões epistêmicas para adotar uma 
abordagem exclusivista da prova pericial

• O peso de um conjunto probatório não depende somente da 
quantidade das provas que o integram, mas da sua qualidade
• Conceito de “robustez” (Alex Stein)

• Porém, como vimos, de acordo com o holismo probatório, a qualidade da prova 
pode ser fortalecida dentro do conjunto
• Contudo, há casos em que a fiabilidade epistêmica é nula, o que justificaria a sua 

exclusão (ex: marcas de mordedura)



A exclusão 
pode ser 

assimétrica

(Edmond e Roach, 2011) 

• Deveríamos estar menos 
dispostos a admitir uma prova 
pericial de baixa fiabilidade 
oferecida para suportar uma 
alegação favorável à hipótese 
condenatória quando comparada 
à alegação que favorece a 
hipótese de inocência.



Obrigada


